RELATÓRIO DE VIAGEM

Período da viagem: 19 a 21 de janeiro 2016
Cidade de Origem da viagem: BRASÍLIA 

Cidades de Destino da viagem: Campo Grande, Dourados, Juti e Caarapó, Mato Grosso do Sul
Finalidade: participar de novas diligências a acampamentos e terras indígenas Guarani-Kaiowá, no Mato Grosso do Sul, com o objetivo de apurar e denunciar ataques a comunidades indígenas.  
O RELATÓRIO 
I. INTRODUÇÃO
No período de 19 a 21 de janeiro de 2016 participei, como Presidente da Comissão de Direitos Humanos e Minorias, juntamente com assessores da referida Comissão e representantes de autoridades locais, de nova diligência a acampamentos e terras indígenas Guarani-Kaiowá, no Mato Grosso do Sul, com o objetivo de acompanhar a situação dos Guarani e Kaiowá que vivem no Tekohá de Taquara, em Juti, e no Tekohá Tey Jusu, no município de Caarapó. 
II. ATIVIDADES DESENVOLVIDAS

a) Dia 19 de janeiro de 2016 –  Embarque para Campo Grande/Mato Grosso do Sul e deslocamento para o Município de Dourados;

b) Dia 20 de janeiro – pela manhã – Deslocamento até Juti e reuniões com lideranças indígenas do Tekohá Taquara e  com representantes da Funai e do Ministério Público Federal;

c) Dia 20 de janeiro – à tarde – Deslocamento até a cidade de Caarapó para reunião com indígenas do Tekohá Tey Jusu; 
d) Dia 21 de janeiro – Retorno para Brasília.
III. SOBRE TEKOHÁ TAQUARA E TEY JUSU
Na viagem ao Mato Grosso do Sul, reunimos com os Guarani e Kaiowá que vivem no Tekohá Taquara, localizado no município de Juti, e com os indígenas do Tekohá Tey Jusu. O motivo do retorno da CDHM ao Mato Grosso do Sul se deu em razão dos ataques de ruralistas aos indígenas, que ocorreram no último final de semana, entre os dias 16 e 17 de janeiro. 

Indígenas da TI Taquara denunciaram que foram ameaçados de morte por “homens armados”, que teriam ligação com os proprietários da fazenda Brasília do Sul, que está localizada dentro de área indígena declarada. Há 13 anos, esse mesmo território foi palco de uma tragédia. Em janeiro de 2003, o cacique Marcos Verón, com 72 anos, foi assassinado. Na época, o Ministério Público Federal denunciou 28 pessoas pelo crime, entre eles, Jacinto Onório da Silva, proprietário da Fazenda Brasília do Sul, como mandante do assassinato. Em 2010, o Ministério da Justiça reconheceu a área sob disputa como território dos Guarani e Kaiowá. Desde então, indígenas aguardam a homologação da área pelo Governo Federal.

Em reunião com os indígenas da TI Taquara, na quarta-feira (20), este Presidente recebeu com preocupação o alerta sobre a possibilidade de novos ataques aos Guarani e Kaiowá do Mato Grosso do Sul. 

Às autoridades, os Guarani e Kaiowá pediram proteção, já que há a presença de muitas crianças e mulheres no local. Eles temem novas investidas por parte de ruralistas no próximo final de semana. 

Os indígenas se mostram inconformados com a possibilidade de envenenamento de mais uma fonte de água, pelos ruralistas, que pretendem avançar em área dos Guarani e Kaiowá para plantar cana. Esse é o motivo da nova resistência. "Não vão acabar com a nossa água. As únicas áreas e riachos que ainda estão preservados são as que estão próximas aos nossos acampamentos. O resto já foi tudo envenenado", disse uma liderança Guarani e Kaiowá. "Nossa área é de 9.700 hectares, já reconhecida pela Funai. Quando sair a homologação de nossa terra queremos que ela ainda esteja preservada. Por isso, vamos resistir e continuar com nossas retomadas", explica outra lideranças da TI Taquara. Há 19 anos que os indígenas da região lutam pela demarcação de suas terras. 

Posteriormente, este presidente se dirigiu à cidade de Caarapó, para reunião com os indígenas do Tekohá Tey Jusu. Uma decisão judicial previa o despejo dessa comunidade para a tarde de quarta (20). Entretanto, o despejo não foi realizado por conta de uma liminar dada pelo Supremo Tribunal Federal. Segundo indígenas, presença da Comissão de Direitos Humanos na região inibe ataques e violações contra os povos indígenas. 
Brasília, 05 de fevereiro de 2016.
PAULO PIMENTA
Deputado Federal PT-RS 
